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Elina FragaBastonária daOrdem dosAdvogados

Há advogados deputados que veem
aAR comoumcentro de negócios

MicaelPereira

A meio de agosto depois de umas
férias na Croácia e em Itália e a três
mesesdese recandidatar a bastonária
daOrdem dosAdvogados ElinaFraga
recebeu o Expresso nopaláciodo Lar
go de São Domingos emLisboa para
fazer aquilo a que habituou o meio
judiciário Falar abertamente

PChegou a dizer que a reforma da
Justiça levada a cabo pelo anterior
governonão tinhalegitimidadedemo
cráticae queeraanegaçãodopróprio
Estadode direito Hojediriaomesmo
R O tempo encarregou se de confir
mar todasascríticasque teci aomapa
judiciário Essa contestação inicial
aconteceu num momento em que os
outros operadores judiciários se de
mitiram da sua função de defender a
Justiça emPortugal

P Está a falar dequem
R Da Associação Sindical dos Juízes
Portugueses do Sindicato dos Ma
gistrados do Ministério Público do
Conselho Superior da Magistratura
Houve um silêncio quando foi anun
ciada a reorganização judiciária

P Olhando para as estatísticas a Jus
tiça não estámais rápidae eficaz
R Se um cidadão não tem condições
económicas para pagar os honorários
de um advogado não basta que a jus
tiça seja célere

P Como é a sua relação com a atual
ministra da Justiça
R Tenho uma excelente relação com
estaministra que recebeu desde logo
um primeiro contributo importante
da Ordem no que diz respeito aos tri
bunais de família e menores Sempre
que um tribunal de família e menores
dista mais de 30 quilómetros é possí
vel a um cidadão interpor uma ação
no tribunal que se situa no seu con
celho Tem havido outros contribu
tos designadamente naquilo que diz
respeito à necessidade de alteração
do sistema de acesso ao direito com
a atualização da tabela de honorários
das defesas oficiosas e o pagamento
das deslocações aos advogados Nós
temos estado em permanente intera
ção nos bastidores

P Nãoéirónicoquesedêmelhorcom
ela do que com a ministra anterior
que partilhava consigo o facto de ser
tambémadvogadaemilitantedoPSD
R Oúnico partido de que soumilitan
te neste momento é o da cidadania
ativa e daquiloque euconsidero serem
princípios e valores inalienáveis do
Estado de direito

P Aqueles que lhe são críticos dizem
quenãoobtevemuitasvitóriasnestes
trêsanos Como reage a isso
R Reajo com muita satisfação Travei
todas as batalhas que achei impor
tantes para defender os interesses
dos advogados e dos cidadãos Preferi
correr o risco de ter derrotas

P Acha que há muitas pessoas que
condicionam as suas posições públi
cas de acordo com os seus interesses
políticos
R Basta visitar a casa da democra
cia que é a Assembleia da República
Há um númeromuito significativo de
deputados que têm as suas consciên
cias hipotecadas e que se demitiram
da defesa da cidadania A questão do
mapa judiciário foi disso a evidência
por excelência Nós tivemos deputa
dos que nas regiões pelasquais foram

eleitoscontestaramomapa judiciário
mas que depois votaram a favor dele
no Parlamento

P Como é que ainda há deputados
que continuam a acumular a advoca
cia com a atividade no Parlamento
R Como bastonária assumi um papel
muito crítico em relação a essa dis
torção absoluta quer da profissão de
advogado quer do papel de deputado
Alguém pode atender um cliente de
manhãe fazeruma lei à tardecapaz de
abstratamente beneficiar esse clien
te O reforço da transparência exige
que haja uma incompatibilidade do
exercício da advocacia com a função
de deputado

P Por que é que isso não acontece
R Porque o estatuto da Ordem dos
Advogados é uma lei aprovada pela
Assembleia da República Umnúmero
significativo de deputados não concor
da com isso Embora tenha de deixar
aqui uma nota há deputados que são
advogados e decidiram não exercer
advocacia durante o seu mandato É o
caso de Isabel Moreira por exemplo
que tem a sua inscrição naOrdem sus

pensa Mastambémexistemoutrosque
veem aAssembleiadaRepública como
um centro de negócios aproveitando
a sua capacidade de influência e a sua
rede de conhecimentos para promove
remumaangariação ilícita declientela

P O seu antecessor Marinho e Pin
to disse em relação ao caso de José
Sócrates que o ex primeiro ministro
nunca devia ter estado preso e que a
justiça vai acabar por transformá lo
numherói Concorda
RNãome pronuncio sobrecasoscon
cretos É umamarcadomeumandato

PNão chegou a pedir para ser assis
tente da OperaçãoMarquês
RNão Apenas afirmei publicamente
que é a investigação criminalque cla
ra e inequivocamente viola o segredo
de justiça Entre outros processos
também na Operação Marquês Hou
ve uma determinada notícia que foi
publicada pelo semanário Sol num
momento em que não havia advoga
dos constituídos e apenas a investiga
ção criminal tinhaacessoaoprocesso
Quando denunciei esta situação a se
nhora procuradora geral da Repúbli
ca decidiu abrir um inquérito crime

P Como correu esse inquérito sobre
violação do segredo
R Aí funcionou realmente com uma
grande celeridade Uma semana e
meia depois recebi um despacho de
arquivamento Concluíram que não
se afiguravam necessárias quaisquer
outras diligências no inquérito A
verdade é que os documentos que eu
entreguei eram claros e mereciam
todauma investigação criminal Se há
violaçãodesegredo de justiça há uma
distorção das regras Põe se em causa
a presunção da inocência

POqueachade JoãoAraújo advoga
do de José Sócrates chamar cãesaos
jornalistas e acusar o Ministério Pú
blico de fazerperseguições políticas

R Sou contra a injúria gratuita na
turalmente Mas sobre a opção es
tratégica de defesa que João Araújo
faz e se há a quebra de algum dever
deontológico temos o conselho de
deontologia para se pronunciar

P Os meios atuais são suficientes
para investigar os poderosos
R Não são claramente suficientes
Não há vontade política de perseguir
os poderosos de que haja investiga
çõesqueresultemno finalnaaplicação
de uma pena de prisão E se reparar
todas as contraordenações que são
aplicadas a pessoas poderosas acabam
sempre por prescrever As coimas mi
lionárias que são aplicadas dão títulos
de jornal masdepois essas coimasnão
são cobradas pelo Estado porque exis
temadvogados especializadosemfazer
correr prazos que estão previstos na
lei utilizando seexpedientesdilatórios
para conseguir a prescrição

P Os recursos para os tribunaisarbi
trais são expedientes dilatórios
R Claro Sãoos tribunais judiciaisque
têm garantias de isenção e imparcia
lidade absolutamente reforçadas Por
queéqueoscontratospúblicos quan
do há um litígio são resolvidos por
tribunaisarbitrais quase semprecom
o Estado a ter condenações graves

P Está a levantar suspeitas sobre
quem
R O que lhe posso dizer é que a an
terior ministra da Justiça é uma das
fundadoras da associação portuguesa
dearbitragem A dra PaulaTeixeirada
Cruz enquanto advogada contribuiu
para a afirmação da arbitragem em
Portugal E enquanto ministra da Jus
tiça colocou um enfoquemuito grande
na arbitragem tornando a obrigatória
em relação a determinadas matérias
Em simultâneo desqualificou os tribu
nais que são órgãos de soberania Isso
são factos Nãoéaminhainterpretação
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